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    APRESENTAÇÃO




    Minha trajetória na Educação Física e na Educação Especial iniciou a partir do momento em que me tornei aluna do curso de Licenciatura Plena em Educação Física da Universidade Estadual Paulista, campus de Bauru, entre os anos de 2003 e 2007.




    Logo no início, deparei-me com algumas dúvidas a respeito do ensino da Educação Física para alunos com deficiência. No ano de 2005, realizei, sob orientação da Professora Doutora Marli Nabeiro e com a colaboração do Professor Ubiratan Franco de Godoy, meu primeiro estudo na área, que investigava as dificuldades que os professores de Educação Física da cidade de Bauru e região tinham para trabalhar com alunos com deficiência em suas aulas. Dentre as dificuldades mais frequentes, os professores mencionaram aquelas referentes a: falta de materiais adequados, falta de preparação dos professores durante a formação acadêmica, dúvidas sobre como e onde encontrar materiais pedagógicos adequados para auxiliá-los durante as aulas. Esse estudo, intitulado “Dificuldades dos Professores de Educação Física da cidade de Bauru e região com a Inclusão”, foi apresentado no VI Congresso Brasileiro de Atividade Motora Adaptada: Políticas de Acessibilidade, sediado pela UNESP de Rio Claro (SP) em novembro de 2005. O congresso é o evento oficial da SoBAMA (Sociedade Brasileira de Atividade Motora Adaptada) e ocorre a cada dois anos.




    Após esse estudo, passei a integrar o quadro de voluntariado do Projeto de Extensão Universitária: “Aprendendo com o Corpo d’Eficiente”, sob coordenação das Professoras Doutoras Marli Nabeiro e Ana Flora Zaniratto Zonta, ambas do Departamento de Educação Física da UNESP/Bauru. Esse projeto atendia pessoas com deficiência com o objetivo de promover a melhoria e ampliação do repertório motor, por meio da recreação, da dança e do esporte, proporcionando momentos de prazer, alegria e bem-estar aos alunos e participantes. Além disso, havia também a busca por oportunizar aos acadêmicos um contato com essa população.




    Durante os anos de 2005 e 2006, fui bolsista do Núcleo de Ensino composto pelo Departamento de Educação Física da Unesp do campus de Bauru e pela PROGRAD (Pró-Reitoria de Graduação da Universidade Estadual Paulista – Bauru), cujos projetos vinculados tinham como objetivo desencadear ações e atividades que levaram à reflexão sobre o momento pelo qual passava a escola pública. Tratava-se de ações integrando os aspectos de ensino, pesquisa e extensão, fundadas numa investigação da ação escolar, com foco na sala de aula, o que mobilizava o saber coletivo potencializado pela integração desses três tipos de sujeitos no processo de ensino e aprendizagem: o futuro professor, o professor em exercício e o professor formador de professores.




    Com isso, iniciei um estudo sobre a utilização de colegas tutores nas aulas de Educação Física. Ainda no ano de 2006, passei a receber uma bolsa de Iniciação Científica – PIBIC/Pró-Reitoria para realizar um projeto de pesquisa que também tratava do assunto colegas tutores. Essas pesquisas foram orientadas pela Professora Doutora Marli Nabeiro.




    A intenção de realizar um estudo com esse tema partiu da observação e de leituras de trabalhos sobre o assunto; das discussões com amigos, professores de Educação Física e com minha orientadora na época, que já havia realizado um estudo sobre colegas tutores em seu pós-doutorado na Universidade de Nova York (State University of New York), concluído no ano de 2002. Surgiram, então, algumas perguntas, as quais tentei responder no estudo de iniciação científica e, também, no trabalho de conclusão de curso, que teve como título “A inclusão e a Educação Física: estratégias de ensino, o professor e o tutor”.




    A partir desses estudos, pelos resultados obtidos confrontados com a literatura disponível, pude constatar que o comportamento de ensinar determinadas tarefas, previamente agendadas e constantes do plano escolar utilizado por colegas tutores treinados, era adequado e possibilitava uma melhor participação da aluna com deficiência nas aulas regulares de Educação Física; que as atividades propostas pelo professor têm uma forte ligação com a necessidade de auxílio do colega tutor e que crianças com idades variando entre sete e nove anos podem contribuir de forma decisiva no auxílio a outros alunos da sala, sendo estes com ou sem deficiência, desde que recebam as instruções corretas sobre a forma da ajudar.




    Foram obtidos grandes avanços na proposta de treinamento de colegas tutores, acrescentando novas estratégias à literatura.




    Em 2007 fui aprovada no mestrado em Educação Especial do Programa de Pós-Graduação em Educação Especial da Universidade Federal de São Carlos. A partir das constatações obtidas na graduação, e à luz das disciplinas cursadas junto ao PPGEEs, surgiram novas dúvidas que me fizeram optar pela continuidade do tema “colega tutor”, tentando consolidar os conhecimentos adquiridos na Educação Especial ao longo desses anos de estudos, trabalho e pesquisa. Para tanto, apresentei a questão norteadora da minha dissertação de mestrado, sob orientação da Professora Doutora Fátima Denari, qual seja: como se dão as atitudes e o comportamento de colegas tutores treinados, que se voluntariam para tal, quando recebem o papel de auxiliar um aluno com deficiência nas aulas de Educação Física sendo que esses alunos tutores recebem treinamento para isso?




    A dissertação, defendida em 2010, tinha como objetivo implementar e avaliar a Estratégia de Ensino do Colega Tutor (EECT) para alunos com deficiência visual nas aulas de Educação Física. Como conclusão, os dados analisados apontaram que houve uma aplicação por parte dos colegas tutores das instruções oferecidas no Treinamento para Colegas Tutores e isso propiciou uma melhora na participação das alunas com deficiência visual nas aulas da Educação Física. Entende-se, ainda, que os tutores podem contribuir de forma dedicada no auxílio de outros alunos da sala comum ou das aulas de Educação Física, sendo eles alunos com ou sem deficiência, desde que recebam as instruções corretas sobre a forma de ajudar.




    Depois da defesa da dissertação, passei a fazer parte do efetivo de professores de Educação Especial no município de Araras, interior de São Paulo, cidade onde também fui contratada como professora de Educação Física na APAE. Lá permaneci cerca de três anos, anos que marcaram minha trajetória na Educação Especial, e onde pude colocar em prática os conhecimentos adquiridos durante a graduação e o mestrado.




    Em 2011 passeia a integrar o Quadro de Oficiais convocados da Força Aérea Brasileira. Como oficial da Força Aérea passei oito anos no cargo de Magistério do Desporto no Ensino Superior, ministrando aulas, instruções e treinamentos para os cadetes da Academia da Força Aérea, em Pirassununga. Ainda trabalhando na Força Aérea, em 2015 concluí o curso de Pedagogia pela Universidade Metropolitana de Santos e, em 2016, minha pós-graduação em Psicopedagogia clínica e institucional na Faculdade de Tecnologia e Educação (FATECE).




    Em 2018 fui aprovada para doutorado em Educação Especial pelo PPGEEs, novamente na UFSCar, com a intenção de realizar uma pesquisa relacionada ao tema Plano de Ensino Individualizado aplicado à Educação Física, e tendo como orientadora a Professora Doutora Mey de Abreu Van Munster. Cursei disciplina nos anos de 2019 e 2020 e iniciei os trabalhos para a consecução desta tese. Em 2021, como fruto do trabalho da disciplina de Estudos Avançados, publiquei, sob orientação da Professora Doutora Juliane Campos, um artigo intitulado “Educação especial e formação continuada de professores de EF: uma revisão bibliográfica” na Revista Ibero-Americana de Estudos em Educação (RIAEE) de Araraquara.




    Entre os anos de 2019 e 2021, ministrei aulas presenciais, aulas remotas e videoaulas, nos cursos de pós-graduação das faculdades FATECE e Metropolitana, nas mais diversas áreas: Neuroaprendizagem, Neuropsicologia, Neuropsicomotricidade, Psicopedagogia, Curso ABA (unidades de aprendizagem: equivalência de estímulos; ler e escrever – a aprendizagem da leitura e da escrita; 1+1 o ensino da matemática; e atividades adaptadas: a parceria com o professor). Nessas aulas, conheci uma professora, chamada Andréa, a qual me passou o contato de um coordenador de Educação Física de uma cidade do interior do estado de São Paulo. Esses contatos possibilitaram que eu apresentasse meu projeto de pesquisa para a Secretaria de Educação daquela cidade, e, após interesse apresentado por eles, iniciei minha pesquisa, que resultou nesta tese de doutorado.




    Em 2022, já na fase de análise de dados desta pesquisa, assumi o cargo de Professora de Educação Especial, na área de autismo, na prefeitura do município de Leme, e passei a trabalhar como Professora da Sala de Recursos Multifuncional e como Professora de Apoio na sala Regular. Neste ano, 2023, passei a atuar como Coordenadora Educacional na área da Educação Especial e Inclusiva na Secretaria Municipal de Educação do Município de Leme/São Paulo.




    Essa trajetória marca meu processo de construção do conhecimento na Educação Especial, que deu forma a este trabalho, que envolve a Educação Física, a Educação Especial, o atendimento especializado, a formação de professores e, acima de tudo, minha paixão pela pesquisa e pelo desenvolvimento de práticas que favoreçam a participação de todos os alunos nas aulas de Educação Física.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A Educação Especial teve sua origem no século XVI, quando foram iniciadas buscas por algumas possibilidades de ensinar aqueles considerados até o momento como ineducáveis. Já em 1990, a Conferência Mundial acontecida em Jomtien, na Tailândia, resultou na Declaração Mundial sobre Educação para Todos. Em 1994, a Conferência Mundial sobre necessidades educacionais especiais produziu a Declaração de Salamanca, considerada o mais importante marco na difusão da filosofia inclusiva, acarretando mudanças na concepção e na política mundial de educação.




    No Brasil, como consequência desse movimento internacional, foi implementada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (PNEE-PEI) (BRASIL, 2008), que busca facilitar o acesso, a permanência e a participação de estudantes PAEE1 nas escolas comuns de ensino, visando a sua autonomia e independência.




    A PNEE-PEI orienta que os sistemas de ensino devem:




    [...] promover respostas às necessidades educacionais especiais, garantindo a transversalidade da educação especial em todos os níveis, o atendimento educacional especializado, a formação de professores e profissionais da área para o atendimento educacional especializado, a participação da família e da comunidade, e a acessibilidade, mobilidade e equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação (BRASIL, 2008, p. 14).




    A Lei de Diretrizes e Bases da Educação/LDB – Lei nº 12.796 (BRASIL, 2013), em seu Capítulo V, art. 58, define que a Educação Especial é uma modalidade de educação escolar que deve ser oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para estudantes com necessidades especiais. Ressalta, ainda, em seu art. 59, que os sistemas de ensino deverão assegurar a esses estudantes currículos, métodos, técnicas e recursos educativos específicos para atender suas necessidades.




    O Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), em seu art. 28, parágrafo V, sugere a adoção de medidas individualizadas e coletivas para que haja, dessa maneira, um melhor desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes PAEE, favorecendo não só o acesso, mas também a participação, a aprendizagem e a permanência desses estudantes nas instituições de ensino.




    Sendo assim, observa-se um movimento social de reestruturação dessas leis, com vistas a garantir o acesso de todos os estudantes ao ensino regular.




    Diante disso, Cunha e Gomes (2017) ressaltam que o sistema escolar está buscando uma reforma, tanto estrutural como de estratégias pedagógicas, a fim de ofertar um ensino de qualidade para todos os estudantes. As autoras ainda citam que somente a presença do estudante PAEE no meio escolar e formulação de leis não garantem a inclusão. É necessário oferecer meios para que ele consiga participar ativamente de todo o processo educacional, das atividades escolares e que consiga interagir com os outros estudantes e professores.




    Esse sistema precisa, portanto, ressignificar suas funções políticas, sociais e pedagógicas, adequando seus espaços físicos, melhorando as condições materiais de trabalho de todos os que nela atuam.




    Atuar nos processos educacionais, considerando as particularidades e a especificidade de cada sujeito, implica uma adequação e uma transformação nas práticas pedagógicas e nas estruturas da organização curricular. Além disso, a proposta da Educação Inclusiva passa claramente pela oferta de oportunidades de aprendizagem diversificada para os estudantes. Quando assumimos a classe como heterogênea, é importante responder a essa heterogeneidade em termos de estratégias de ensino e aprendizagem (RODRIGUES, 2006).




    Para isso, torna-se essencial empreender ações de suporte que atendam a diversidade e permitam a realização das adequações curriculares correspondentes para “dar atenção às necessidades educacionais especiais, sejam estas transitórias ou permanentes” (DENARI, 2011, p. 37).




    E falando sobre diferenças ou, ainda, sobre a valorização das diferenças, torna-se particularmente importante o processo de identificação das necessidades educacionais especiais. “Se este processo não ocorrer com o devido cuidado, as adequações curriculares, a seleção dos materiais educativos de apoio e a escolha das estratégias metodológicas e didáticas podem não corresponder com o que realmente o aluno requer” (DENARI, 2006, p. 37).




    Alguns autores da área (RODRIGUES, 2006a; ORLANDO, 2010; SOUZA, 2013) lembram que a ausência de informações sobre os estudantes pode comprometer o processo de inclusão. Muitas vezes os professores não recebem maiores informações sobre as condições gerais do estudante, como limites e potencialidades, habilidades, dificuldades, atendimentos especializados que o estudante recebe. Isso pode comprometer seu planejamento e a tomada de decisões referentes às atividades que pretende elaborar e executar em suas aulas. Vale lembrar que esse processo pela busca de informações passa, antes de qualquer instância, por mudanças de atitudes, que não são determinadas por decretos ou leis, mas, sim, por conscientização e aceitação das diferenças.




    Para Fiorini e Manzini (2014), as pesquisas realizadas na área de inclusão e EF indicam que os professores têm encontrado dificuldades para atender a demanda da inclusão educacional de estudantes com e sem deficiência na mesma turma, e um dos motivos é a ausência de diagnóstico ou o desconhecimento das características dos estudantes PAEE.




    Percebe-se, portanto, que a falta de diagnóstico é uma das dificuldades encontradas para o estabelecimento de conteúdos que farão parte da formação, bem como a maneira de proceder diante de cada tipo de deficiência respeitando as possibilidades do aluno e como seu desenvolvimento pode ser potencializado nas aulas (AFONSO; MUNSTER, 2008).




    Nesse sentido, o Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015), em seu art. 28, parágrafo VII, prevê a elaboração de um plano de atendimento educacional especializado:




    [...] planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado (grifo nosso), de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva (BRASIL, 2015, p. 20).




    No entanto, percebe-se que esse estatuto, na grande maioria das vezes, é utilizado somente ao direcionamento das atividades desenvolvidas pelo professor que atua junto aos estudantes PAEE, na sala de recursos multifuncionais. Além disso, tanto os professores da sala comum quanto os outros professores que atuam junto a esses estudantes muitas vezes não têm acesso ou não buscam as informações contidas nesses documentos. Isso acontece tanto na rede estadual quanto na municipal.




    Uma estratégia para a melhoria e efetivação das práticas pedagógicas realmente inclusivas seria o Plano de Ensino Individualizado (PEI), que, segundo Glat, Viana e Redig (2012), é uma ferramenta que visa atender as singularidades do sujeito, a partir da criação de metas acadêmicas e sociais específicas para cada aluno. Os autores comentam, ainda, que só se consegue responder às necessidades educacionais de todos os estudantes, os planejamentos que se estruturam a partir da perspectiva da diferenciação, tomando como base a individualização perante a ação pedagógica. O PEI pode servir, portanto, para levantar informações e registros que promovam e garantam a aprendizagem do estudante PAEE.




    O PEI é composto basicamente por três componentes principais: as informações sobre a condição do estudante, a avaliação e o diagnóstico de suas necessidades e o planejamento colaborativo. Além disso, para sua eficaz utilização, ele deverá ser constantemente revisado e avaliado, a fim de que sejam observados se os objetivos foram alcançados, para que, sempre que necessário, haja uma readequação dos objetivos propostos (VIANNA; SILVA; SIQUEIRA, 2011, p. 5).




    Os Estados Unidos da América (EUA) foram o país que deu origem ao PEI, ficando estabelecido por lei que todos os estudantes com necessidades especiais deveriam ter acesso a esse documento oficial visando assegurar os direitos e a qualidade educacional no processo de ensino. Outros países também utilizam o PEI como uma estratégia de ensino, tais como Canadá, Inglaterra, Escócia e Sérvia, bem como a maioria dos países da Europa (MITCHELL; MORTON; HORNBY, 2010).




    O PEI tem sido bastante utilizado e difundido em países verdadeiramente comprometidos com o processo educacional inclusivo. No Brasil, até o momento, a legislação não prevê a obrigatoriedade de utilização do PEI. Porém, observa-se que existem recomendações e orientações sobre o plano de atendimento educacional especializado previsto no Estatuto da Pessoa com Deficiência (BRASIL, 2015). Tannús-Valadão (2013) destaca que alguns municípios brasileiros utilizam uma outra ferramenta, chamada de Plano de Desenvolvimento Individualizado (PDI). Com base na Resolução CEE nº 451/03, do estado de Minas Gerais, a autora comenta que esse documento deverá conter informações acerca das competências a serem desenvolvidas com os estudantes, bem como os comportamentos que precisam ser eliminados, substituídos e/ou desenvolvidos. Esse documento se assemelha, em algumas características, ao PEI.




    Mesmo nos países onde a utilização do PEI é obrigatória, muitos professores de EF não compreendem claramente seu papel e como podem auxiliar o trabalho do professor (KOWALSKI et al., 2005). Alguns estudos têm demonstrado que o PEI pode consistir em uma importante ferramenta a ser aplicada à EF. Segundo Pereira (2018), ele consiste em um documento direcionador, que reúne informações que podem auxiliar os professores de EF no processo de ensino e aprendizagem dos estudantes PAEE.




    Segundo Munster et al. (2014), as escolas brasileiras ainda não utilizam uma sistematização de informações no que se refere ao PEI, falando sobre o atendimento das necessidades especiais educacionais. Mais especificamente, na área da EF, essa ferramenta ainda é subutilizada. Sobre o assunto, os autores ainda citam que,




    No âmbito escolar, também não se observam indicativos ou referências sobre como adequar o planejamento do processo de ensino-aprendizagem às necessidades e possibilidades do estudante com deficiência no contexto da EF, sendo esse processo inerente às demandas individuais e, portanto, não passível de generalização (p. 43).




    Kempinski et al. (2014) realizaram um estudo que teve como finalidade a utilização do PEI em aulas de EF. Esse PEI seguiu o modelo proposto por Munster et al. (2014) e foi elaborado e aplicado por estudantes da disciplina de Estágio Supervisionado do curso de EF. Após a aplicação, os autores concluíram que o PEI-EF:




    [..] constitui uma ferramenta conveniente para esse processo educacional inclusivo, possibilitando ao professor conhecer as necessidades e possibilidades de seus alunos e adequar ao seu planejamento estratégias que busquem o aprendizado e formação do sujeito em suas aulas, adequando métodos de ensino diferenciados (KEMPINSKI et al., 2014, p. 29).




    Os mesmos autores ainda ressaltam que a produção de conhecimentos relacionados ao PEI é pequena em se tratando de um procedimento educacional pertinente, que pode melhorar o aprendizado e diminuir as dificuldades dos estudantes PAEE (KEMPINSKI et al., 2014).




    Pereira (2018) buscou analisar o processo de construção, a aplicabilidade e os desdobramentos no processo pedagógico do PEI em aulas de EF sob uma perspectiva colaborativa. Para isso, ele utilizou o Plano de Ensino Individualizado aplicado à EF (PEI-EF), que é uma ferramenta validada na versão em português2 por Munster et al. (2014). Esse instrumento consiste em um inventário, cujo propósito é auxiliar o professor de EF quanto ao levantamento das necessidades, capacidades e potencialidades do aluno a fim de que o planejamento de suas ações seja adequadamente direcionado ao processo de ensino. Ele é composto por três partes e foi desenvolvido para atender as especificidades do contexto da EF. A primeira parte trata dos dados pessoais e informações relativas à condição do estudante. A segunda parte se refere aos níveis de apoio que o estudante necessita e o seu nível de desempenho, fatores fundamentais para a determinação dos objetivos e metas a serem estipuladas. Já na terceira parte, o instrumento refere-se ao Programa de EF. Nela, o professor balizará os objetivos que serão propostos, priorizando as áreas que deverão ser trabalhadas (MUNSTER et al., 2014).




    Pereira (2018) concluiu que o PEI-EF permite aos professores o conhecimento das limitações e capacidades dos estudantes PAEE, podendo, dessa maneira, realizar adequações e adaptações nos currículos e nas práticas pedagógicas, favorecendo o processo de inclusão. O autor também comenta que os resultados precisam ser discutidos e ampliados na literatura, e vai além, indicando a pertinência de pesquisas que colaborem com o desenvolvimento de programas de formação continuada, a fim de dar uma autonomia ao professor de EF na construção e no desenvolvimento do PEI-EF.




    O PEI pode consistir em uma ferramenta eficiente no processo de inclusão no contexto da EF, mas sua utilização necessita ser discutida mais amplamente e os conhecimentos acerca de sua implementação precisam ser multiplicados. Estrela (2003) ressalta que uma mudança na cultura de formação se faz necessária para que os professores possam atuar de modo mais autônomo, mudando as atitudes diante do espaço oportunizado para compartilhamentos e construção colaborativa.




    Nas pesquisas desenvolvidas até o momento (OLIVEIRA, 2020; PEREIRA, 2018), o preenchimento do PEI-EF tem ficado sob responsabilidade de professores especialistas3, em sistema de colaboração com os professores do ensino regular. Em relação a isso, de acordo com Mendes (2006), uma formação na perspectiva colaborativa pode representar um caminho para desenvolvimento profissional dos professores, num processo de formação continuada dentro do contexto escolar.




    Dessa forma, surge a pergunta: um programa de formação continuada, aplicado de maneira colaborativa, voltado ao aumento do conhecimento acerca do PEI-EF poderia dar mais autonomia aos professores de Educação Física?




    Diante disso, o presente estudo justifica-se pela necessidade de ampliar o conhecimento acerca do PEI-EF e capacitar os professores de EF que atuam junto a estudantes pertencentes ao PAEE no ensino regular quanto à elaboração e implementação dessa ferramenta, de forma a assegurar maior autonomia a esses profissionais no processo de diagnóstico educacional e programação do ensino voltado a essa população.




    Portanto, o objetivo geral deste estudo foi desenvolver e analisar os efeitos de um programa de formação continuada voltado à construção, elaboração e aplicação do Plano de Ensino Individualizado aplicado à EF, visando ao processo de inclusão de estudantes PAEE nas aulas de EF de escolas da rede regular de ensino.




    Como objetivos específicos, houve a busca por: 1) analisar o conhecimento dos professores de EF acerca do PEI-EF resultante do programa de formação continuada proposto no corrente estudo; 2) analisar o desenvolvimento e aplicação do PEI-EF pelos professores; e 3) verificar as possibilidades e os limites que os professores de EF participantes do estudo encontraram durante a aplicação do PEI-EF.




    A fim de atingir os objetivos propostos, o referencial teórico deste estudo encontra-se estruturado em dois capítulos: no capítulo 1, denominado “Educação especial e formação continuada de professores de EF: uma revisão bibliográfica”, foi desenvolvido o embasamento teórico que subsidiou a elaboração e realização do curso de formação continuada sobre o PEI. O segundo capítulo, intitulado “Interface entre a EF e o Plano de Ensino Individualizado: uma revisão sistemática da literatura”, buscou ampliar o conhecimento acerca do PEI e sua interface com o componente curricular em questão, visando compreender como estão sendo orientadas e realizadas as ações usando essa ferramenta.




    Na sequência encontra-se a descrição do método empregado para a realização do presente estudo, seguido pelos resultados e discussão que culminam nas considerações finais.




    




    

      

        1 Segundo a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008), o PAEE abrange os estudantes com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação.


      




      

        2 Samalot-Rivera et al. (2017) procederam à validação do inventário PEI-EF também ao idioma espanhol.


      




      

        3 Oliveira (2018) sugere que o professor especialista em Educação Física Adaptada seja um profissional com formação inicial em Educação Física, com especialização em nível de pós-graduação e/ou reconhecida experiência e atuação junto a pessoas com deficiências.


      


    


  




  

    2. REFERENCIAL TEÓRICO




    
2.1 EDUCAÇÃO ESPECIAL E FORMAÇÃO CONTINUADA DE PROFESSORES DE EF: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA4





    O movimento por busca de mudanças que atendessem às populações menos privilegiadas, aquelas em situações de risco ou as menos favorecidas no âmbito da educação, baseou-se na reorganização das escolas, melhorias do status da profissão docente e em uma revisão do sistema de financiamento das escolas. Esse movimento foi denominado reestruturação escolar e possibilitou, entre outros aspectos, a oportunidade de a escola se reinventar e romper com as práticas tradicionais aceitando novos desafios e trazendo a responsabilidade de oferecer oportunidades também para as escolas (MENDES, 2006).




    A ideia de que fossem realizadas parcerias entre Educação Especial e Educação Regular aparece, portanto, somente em meados de 1990, como um caminho que oferecesse manutenção dos serviços de ensino especial como suplemento aos atendimentos que eram oferecidos nas escolas comuns. Isso pressupõe uma Educação Especial na perspectiva da Educação Inclusiva, deixando abertas oportunidades de os estudantes serem atendidos tanto no ensino regular quanto em outros ambientes na escola e na comunidade (MENDES, 2006). Além disso, para promover uma educação que, além de respeitar, valorize as diferenças, é preciso pensar em todas as esferas que cercam esse processo educacional. Uma delas é o procedimento de formação inicial e continuada de professores.




    A questão da formação continuada no Brasil é contemporânea em termos de existência legal. De acordo com Galindo e Inforsato (2016), a formação continuada surgiu a partir de uma necessidade de aperfeiçoamento profissional e centrada em ações pontuais, desenvolvidas principalmente nas formas de treinamento e capacitação.




    No entanto, como lembram Bahia et al. (2018), hoje, gestores de Educação utilizam estratégias diferenciadas para sistematizar essas formações continuadas. Elas vão desde cursos de longo prazo, como programas lato sensu de pós-graduação, até palestras com uma carga horária mais reduzida.




    O Ministério da Educação (MEC) define, em suas orientações gerais da Rede Nacional de Formação Continuada de Professores de Educação Básica, que




    (...) é preciso pensar a formação docente como momentos de um processo contínuo, de construção de uma prática docente qualificada e de afirmação da identidade, da profissionalidade e da profissionalização do professor (BRASIL, 1999, p. 17).




    Na Lei nº 12.796, Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), também são citadas as medidas que possam incentivar a formação continuada de professores (BRASIL, 2013). Em seu artigo 63, parágrafo terceiro, cita que “a União, o Distrito Federal, os Estados e os Municípios, em regime de colaboração, deverão promover a formação inicial, a continuada e a capacitação dos profissionais de magistério” (BRASIL, 2013).




    Segundo a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), a EF, enquanto componente obrigatório a partir do Ensino Fundamental, deve participar desse processo e assegurar práticas pedagógicas mais inclusivas e adequadas às necessidades individuais dos estudantes pertencentes ao PAEE. Portanto, quando voltamos a atenção à formação inicial em EF, Falkenbach (2007) argumenta que ela é pautada em fundamentos conteudistas e em técnicas didáticas. Para o autor, esse fato pode acarretar uma dificuldade aos profissionais dessa área para desenvolverem seus trabalhos em face da inclusão de alunos PAEE.




    Rossi e Munster (2013) também apontam que, durante a formação inicial, os currículos que formam os futuros profissionais da área da EF abrangem poucas disciplinas que abordam as variáveis necessárias para o planejamento e ações pedagógicas que contemplem a inclusão. Portanto, esses futuros profissionais recebem poucos subsídios para o trabalho com alunos PAEE.




    Nesse sentido, ações de formação continuada podem ser um caminho de preparação dos profissionais que atuarão com os estudantes PAEE (MARIN et al., 2011). Essas considerações reforçam os resultados encontrados por Boato, Sampaio e Silva (2012), que observaram em um estudo que parte dos professores de EF não se sentem capacitados para realizarem suas ações quando encontram um estudante PAEE em suas aulas, e isso os leva a uma necessidade de buscar, junto às Secretarias de Ensino, cursos de capacitação e formação continuada ou espaços para discussão de assuntos referentes ao processo de inclusão com especialistas em Educação Especial.




    Cruz (2008) realizou um estudo que objetivou acompanhar como um programa de formação continuada para professores de EF poderia contribuir para o enfrentamento da proposta de inclusão escolar de estudantes que apresentavam necessidades educacionais especiais5. Nesse sentido, o autor comenta que a implementação desse tipo de programa pode aprimorar o instrumental desse professor para elaborar respostas às provocações lançadas pela proposta da inclusão escolar.
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